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Autógrafo nº 25.784

Projeto de lei nº 482, de 2003



A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a insti​tuir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, objetivando a melhoria da qualidade de ensino.

Artigo 2º - Os Programas de que trata esta lei poderão prever:

I – aquisição de equipamentos imprescindíveis à inclu​são digital e ao desenvol​vimento das funções educacionais, nos termos do Pro​jeto de Capacitação de Profissionais da Educação para Utilização de Novas Tecnologias de Comunicação, que visa prover os profissionais da educação de instrumentos de trabalho compatíveis com as novas tecnologias existentes, com subsídio para a compra de computado​res pessoais;

II – concessão de bolsas de estudo, nos termos dos Programas Bolsa-Mestrado, aos ocupantes de cargo de provimento efetivo do Quadro do Ma​gistério da Secretaria da Educação, para a realização de cursos de pós-graduação, mediante ajuda de custo mensal ou designação para prestar ser​viços em órgãos ou unidade da Secretaria da Educação, com diminuição de até 16 (dezesseis) horas na jornada de tra​balho e sem redução de vencimentos;

III – aquisição de livros de caráter educacional e ma​terial de ensino, nos termos do Projeto de Capacitação de Profissionais da Edu​cação para Utilização de Instrumental de Pesquisa, que objetiva prover os profissionais da educação de instrumentos destinados à pesquisa, ao suporte téc​nico e à produção didático-pedagógica;

IV – concessão de ajuda financeira para participação em cursos de formação continuada, que visem ao aperfeiçoamento profissional na área de atuação ou na área de educação, objetivando o aprimoramento dos profissionais de educa​ção;

V – contratação de instituições e organizações educa​cionais, públicas ou privadas, devidamente autorizadas ou reconhecidas, para implementar as ações dos Programas de Formação Conti​nuada, com vistas ao aperfeiçoamento profissional de integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.

Artigo 3º - Poderão ser desenvolvidos programas com o objetivo de imple​mentar ações de natureza preventiva destinadas a reduzir a vulnerabilidade in​fantil e juvenil, por meio da integração de crianças e adolescentes na comuni​dade escolar.

Parágrafo único – As ações de que trata este artigo pode​rão contar com a participação de organizações nacionais e internacionais, bem como de estudantes universitários, em especial os egressos do ensino mé​dio da rede estadual de ensino, mediante a concessão de bolsas de estudo a es​ses estudantes.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se ne​cessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua pu​blicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em 1º de outubro de 2003.

_________________________________,                        Presidente

               SIDNEY BERALDO

_________________________________,                    1º Secretário

               EMIDIO DE SOUZA

_________________________________,                    2º Secretário

            JOSÉ CALDINI CRESPO
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